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BANCO DO BRASIL S/A ajuizou a presente AÇÃO DE COBRANÇA, pelo rito ordinário, em face de LC COMERCIAL LTDA., LUIZ FERNANDO GARCIA COTTA e TAIS AUGUSTO PITTA GARCIA COTTA, postulando a condenação dos réus ao pagamento da quantia de R$ 392.395,82 (trezentos e noventa e dois mil, trezentos e noventa e cinco reais e oitenta e dois centavos), corrigida monetariamente, correspondente à dívida resultante do inadimplemento dos contratos n° 344.100.927 e 344.101.344. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 04/71. Contestação da ré LC COMERCIAL LTDA. às fls. 86/153, instruída com os documentos de fls. 154/165, arguindo, em preliminar, a prescrição da pretensão para haver os juros de ambos os contratos e, no mérito, visando à declaração de ilegalidade da capitalização dos juros, da tarifa de comissão e dos percentuais de juros cobrados, bem como à redução proporcional do valor a ser pago, em virtude da inobservância, pelo banco credor, do dever de mitigar os prejuízos. Contestação dos réus LUIZ FERNANDO GARCIA COTTA e TAÍS AUGUSTO PITA GARCIA COTTA às fls. 166/232, instruída com os documentos de fls. 234/244, arguindo, em preliminar, a prescrição da pretensão para haver os juros de ambos os contratos e, no mérito, visando à declaração de extinção da fiança e de ilegalidade da renúncia aos benefícios legais previstos nos arts. 827, 830, 834, 835, 837 e 838 do Código Civil, da capitalização dos juros, da tarifa de comissão e dos percentuais de juros cobrados, bem como à redução proporcional do valor a ser pago, em virtude da inobservância, pelo banco credor, do dever de mitigar os prejuízos. Réplica às fls. 246/262. Audiência de conciliação realizada em 16.08.2013 - fls. 270, na qual se mostrou inviável o acordo entre as partes face à ausência injustificada dos réus. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. A matéria controvertida nos autos resume-se à questão de direito, ou seja, discutem as partes, tão-somente, acerca da legalidade de certas cláusulas constantes dos contratos celebrados entre as partes e da incidência de encargos contratuais sobre o valor devido pelos réus, bem como da abusividade do comportamento da instituição financeira ao não atuar para minimizar os danos do devedor. Ademais, face à ausência dos réus à audiência de conciliação, resta claro que inexiste a possibilidade de acordo. Por conseguinte, não havendo a necessidade de produção de provas em audiência, nos moldes do artigo 330, inciso I do CPC, impositivo se faz o julgamento antecipado da lide. Inicialmente, deixo de acolher a preliminar de prescrição da pretensão de haver juros, nos moldes do artigo 206, § 3º, inciso III do Código Civil. Referida norma dispõe que: ´Art. 206. Prescreve: ... § 3º Em três anos: ... III - a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um ano, com capitalização ou sem ela´ Todavia, tratando-se de juros capitalizáveis, remuneratórios do capital objeto de empréstimo, deve o acessório seguir a sorte do débito principal, aplicando-se àquele o mesmo prazo prescricional que regula a exigibilidade deste último. Neste sentido, confira-se ementa da Apelação Cível n° 0034083-58.2008.8.19.0066, Relator Des. Marcos Alcino A. Torres, julgamento em 09.11.2010, 19ª Câmara Cível: ´Agravo inominado. Apelação. Cobrança. Expurgos inflacionários. Caderneta de poupança. Obrigação de pagamento de índice de correção monetária plena, às contas já iniciadas ou renovadas até à data de vigência dos atos instituidores dos pacotes econômico-governamentais. 1. Em se tratando de matéria jurídica exaustivamente enfrentada por inúmeros precedentes deste Tribunal, do egrégio Superior Tribunal de Justiça, e mesmo pela Corte Suprema, tem plena aplicabilidade o caput do art. 557 do Código de Processo Civil, sem prejuízo algum ao devido processo legal ou à ampla defesa, mas antes, prestigiando o princípio da celeridade. 2. A prescrição da pretensão de haver juros é, em linha de princípio, quinquenal (art. 178, § 10, III, do CC/16) ou trienal (art. 206, § 3º, III, do CC/02), conforme a data do ato lesivo. Contudo, em se tratando de juros capitalizáveis, quer por sua própria natureza (como nos contratos de poupança), quer por força do art. 4º do Dec. Nº 22.626/33 (que estabelece a capitalização anual dos juros, quando impagos), passa a sorte do acessório a seguir a do principal, aplicando-se àquele o mesmo prazo prescricional da deste. Razão por que, em ações de cobrança de expurgos inflacionários relativos aos planos econômicos de fins da década de 1980 e início da de 1990, em havendo pedido de incidência de juros remuneratórios contratuais, a ele se aplica também o prazo geral vintenário do Código Civil de 1916.3. A legislação infraconstitucional, ainda que de ordem pública, como é o caso da que dispõe sobre o sistema financeiro, não pode retroagir a ponto de violar o ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI da CRFB/88), conforme entendimento do E. STF, em julgamento de recurso em ação de idêntico conteúdo. Importa, daí, concluir pela obrigação de pagamento das diferenças inflacionárias, devidas às poupanças cujos períodos aquisitivos se tenham iniciado (ou reiniciado) antes da entrada em vigência das normas instituidoras dos planos econômicos (Bresser, Verão, Collor).4. Correção monetária que deve incidir desde a data do inadimplemento da obrigação de dar dinheiro, sob pena de enriquecimento sem causa do devedor. 5. Sendo possível a aferição do valor da condenação por simples cálculos aritméticos, em razão da prova documental produzida na fase de conhecimento, mostra-se desnecessária a liquidação da sentença por arbitramento. Enunciado nº 14 do Aviso nº 83/2009.6. Recurso a que se nega seguimento.´ Por conseguinte, tenho que incide na hipótese o prazo prescricional de cinco anos, previsto no artigo 206, § 5º, inciso I do CC. Superada a preliminar, passo à análise do mérito da causa. Através dos documentos de fls. 36/40 e 58/59, verifica-se que foram celebrados entre a instituição financeira autora e a pessoa jurídica ré dois contratos, de n° 344.101.344 (nota de crédito comercial) e 344.100.927 (contrato de adesão a produtos de pessoa jurídica). O 1º contrato, com vencimento em 31 de julho de 2.009, conferiu à sociedade demandada o crédito de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para reforço do capital de giro, tendo como avalistas o 2º e o 3° réus. O 2º contrato, com vencimento em 15 de maio de 2.007, conferiu à sociedade demandada o crédito de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), a título de cheque especial e capital de giro, tendo o 2º e o 3º réus como fiadores. Alega a primeira ré para a regulação do negócio jurídico celebrado entre os litigantes deverá incidir o Código de Defesa do Consumidor, com o reconhecimento da vulnerabilidade da sociedade empresária pela adoção da teoria finalista temperada. No entanto, analisados os ajustes celebrados entre as partes, tenho que não se está diante de qualquer das modalidades de vulnerabilidade: técnica (ausência de conhecimento específico acerca do produto ou serviço objeto de consumo), jurídica (falta de conhecimento jurídico, contábil ou econômico e seus reflexos) ou fática (situações em que a insuficiência econômica, física ou psicológica do consumidor o coloca em desigualdade frente ao fornecedor). Com efeito, a determinação da qualidade de consumidor, in casu, deve ser feita pela aplicação da teoria finalista pura, segundo a qual se considera destinatário final a pessoa, física ou jurídica, que adquire produto ou serviço exaurindo sua função econômica, ou seja, retirando-o da cadeia de consumo de modo definitivo, sem agregá-lo a novo bem ou serviço. Assim, observa-se que o mútuo bancário obtido pela sociedade ré visava ao incremento de sua atividade econômica, não restando demonstrada nos autos sua vulnerabilidade, razão pela qual a mesma não se identifica como destinatário final para fins de aplicação do microssistema consumerista. Neste sentido, transcreve-se ementa do acórdão prolatado no Agravo de Instrumento n° 0038416-81.2013.8.19.0000, Relatora Jacqueline Montenegro, julgamento em 06.08.2013, 15ª Câmara Cível: ´AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ENCERRAMENTO INDEVIDO DE CONTA CORRENTE E NEGATIVAÇÃO. AUTORA/AGRAVADA PESSOA JURÍDICA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE CONSUMIDOR FINAL. 1) O art. 2º do Código de Defesa do Consumidor conceitua consumidor como ´toda a pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final´. 2) O consumidor do serviço prestado pelo banco é pessoa jurídica, tendo obtido mútuo bancário como forma de incremento de sua atividade, não se enquadrando no conceito de destinatário final. Embora o ordenamento jurídico brasileiro adote a Teoria Finalista Mitigada do conceito de consumidor, a vulnerabilidade da recorrente, no caso específico, não restou demonstrada. Precedentes. 3) Desprovimento do recurso.´ Não se vislumbrando uma relação jurídica de consumo, não há que se falar em nulidade das cláusulas de renúncia aos benefícios legais previstos nos artigos 827, 830, 834, 835, 837 e 838 do Código Civil. Em outras palavras, na análise dos contratos celebrados deve prevalecer a autonomia contratual dos envolvidos, que, de forma livre e consciente, manifestaram sua vontade. Não se observa, portanto, qualquer vício do consentimento que possa tornar anulável o que foi pactuado, ou qualquer abusividade nas clausulas avençadas. De outro giro, também não se verifica a prorrogação da fiança suscitada pelos 2º e 3º réus sem a anuência dos codevedores, eis que o que se busca nesta ação é o pagamento de importância devida até o vencimento dos contratos, acrescida dos consectários/encargos contratuais incidentes durante todo o período do inadimplemento. Não houve, assim, prorrogação do contrato, mas dilação do período de inadimplemento da dívida, não se configurando alguma hipótese que enseje eventual extinção do contrato acessório. Quanto à limitação da taxa de juros aos índices praticados em média no mercado, consoante entendimento majoritário, a instituição bancária não está adstrita aos limites de juros impostos pela Lei de Usura (Súmula 596/STF), inaplicáveis às entidades integrantes do Sistema Financeiro Nacional, podendo cobrar juros superiores aos patamares nela contidos, nem à taxa de 12% (doze por cento) que era prevista no artigo 192, § 3º da Carta da República. Por outro lado, o simples fato de se considerar elevada a taxa de juros não autoriza o contratante a suscitar alegação de abusividade ou anatocismo. Ademais, impossível é considerar que no ato da contratação os réus desconheciam as condições e as taxas praticadas no mercado, tendo com elas concordado na hora do aceite, e, por essas razões, não podem agora alegar onerosidade excessiva para se furtar ao cumprimento da obrigação assumida. A capitalização dos juros, por sua vez, passou a ser permitida após o advento da Medida Provisória nº 1963, que foi reeditada e perenizada sob o nº 2.170-36 de 2001, tendo sido ratificada através da Emenda Constitucional nº 32 de 12/9/2001. Confira: ´0013194-20.2007.8.19.0066 - APELACAO - Julgamento: 01/07/2011 - DECIMA CAMARA CIVEL. Apelação Cível. Ação de nulidade de cláusula contratual e indenizatória por dano moral. Rito ordinário. Empréstimo bancário. Anatocismo. As instituições financeiras não estão sujeitas às limitações impostas pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/2003), tampouco à limitação da taxa de juros em 12% ao ano (art. 192, §3º da CRFB/1988). EC nº 40/2003. Enunciados nº 648 da Súmula de Jurisprudência do STF e nº 201 da Súmula de Jurisprudência do TJERJ. Válida a capitalização mensal dos juros à taxa média de mercado. Ciência e anuência da autora às condições do contrato e taxas praticadas no mercado, no ato da contratação, não amparando a pretensão de se furtar ao cumprimento da obrigação assumida, sob alegação de onerosidade excessiva. Inexistência de ilegalidade. Cobrança de dívida e negativação do nome da autora que decorrem do exercício regular do direito da ré. Inocorrência de dano moral. Precedentes do TJERJ. Sentença que deve ser mantida. NEGADO SEGUIMENTO ao recurso, por manifesta improcedência.´ Portanto, inexiste ilegalidade a ser reconhecida em relação às taxas contratadas e cobradas pela instituição financeira, no exercício regular de seu direito, não merecendo, pois, qualquer reparo os cálculos que instruem a inicial. Note-se que os demandados se manifestaram no sentido de que não havia mais provas a produzir (fls. 267 e 268), não requerendo a realização da prova pericial contábil que pudesse apontar a inexatidão dos valores cobrados. No que se refere à comissão de permanência, o que a jurisprudência não vem admitindo é sua cumulação com a correção monetária, cuja previsão não se verifica nos contratos discutidos neste feito. Por fim, tenho que não se está diante de hipótese de aplicação da teoria do ´duty to mitigate the loss´, desenvolvida pelo direito norte-americano e originária da boa-fé objetiva, segundo a qual tem o credor o dever anexo de não agravar os prejuízos a serem reparados pelo devedor, de modo a minimizar a extensão do dano. Em nenhum momento comprovam os réus que, apesar de sabedores de sua obrigação contratual, buscaram a instituição bancária tentando negociar o débito existente. Nesta demanda, inclusive, apesar de manifestarem interesse na conciliação, deixaram de comparecer à audiência designada para tanto, sem qualquer justificativa, não se fazendo sequer representar por procurador com poderes para transigir. Por conseguinte, não comprovado o escopo de negociar o débito existente, entendo que acolher a aplicação da teoria ventilada seria, nesta ocasião, beneficiar aquele que se vale de sua própria torpeza, não buscando adimplir sua obrigação. Deixo, no entanto, de aplicar a pena por litigância de má-fé, prevista no artigo 18 do CPC, posto que não se vislumbra qualquer das hipóteses do artigo 17 do mesmo diploma legal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL E EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos moldes do artigo 269, incisos I do CPC, para condenar os réus, solidariamente, a pagarem ao autor a importância de R$ 392.395,81 (trezentos e noventa e dois mil, trezentos e noventa e cinco reais e oitenta e um centavos), acrescida de correção monetária, conforme sistemática deste E. TJ/RJ, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, sendo ambas as parcelas contadas da citação. Condeno os réus ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), de acordo com o artigo 20, § 4º do CPC, que deverão ser rateados entres os demandados, igualitariamente, na forma do artigo 23 do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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